
  [image: ]


  [image: ]


  [image: ]


  [image: ]


		
			Copyright © 2022 by João Oliveira Ramos Neto

			capa
Sérgio Campante

			diagramação
Kátia Regina Silva | [image: ]

			e-book
Marcelo Morais

		



  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


  
    
      
      
      

      

        
          	
          
        

      
    


    
      
        
          	
            Ramos Neto, João Oliveira


            A História dos evangélicos para quem tem pressa [livro eletrônico] / João Oliveira Ramos Neto. -- 1. ed. -- Rio de Janeiro : Editora Valentina, 2023.


            ePub


            ISBN 978-65-88490-63-1


            1. Evangélicos 2. Igrejas Evangélicas - História 3. Religiões - História I. Título.

          
        

      
    


    
      
      
      

      

        
          	
            22-128567

          

          	
            CDD-384.550981


          
        

      
    

  




  Índices para catálogo sistemático:

1. Religiões : História      200.9

Henrique Ribeiro Soares - Bibliotecário - CRB-8/9314


  Todos os livros da Editora Valentina estão em conformidade com

  o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.


  Todos os direitos desta edição reservados à


  Editora Valentina

  Rua Santa Clara 50/1107 – Copacabana

  Rio de Janeiro – 22041-012

  Tel/Fax: (21) 3208-8777

  www.editoravalentina.com.br





			INTRODUÇÃO

			Por que existem tantas igrejas diferentes? Até o século 16, eram somente duas igrejas cristãs: a Católica Apostólica Romana, no Ocidente, com sede em Roma, e a Ortodoxa, no Oriente, com sede em Constantinopla. Em 1517, porém, um monge católico, da Ordem dos Agostinianos, de nacionalidade alemã, questionou o poder absoluto do papa, criticando o que considerava erros da Igreja Católica. Essa ação deu início ao movimento que ficou conhecido como Reforma Protestante. A partir de então, o Cristianismo dividiu-se em diversas igrejas diferentes.

			Neste livro, vamos estudar esse movimento que deu origem às diversas denominações cristãs existentes. Os membros desse movimento passaram a ser chamados evangélicos para diferenciar-se dos cató­licos. Não é nosso objetivo fazer um estudo exaustivo, e sim uma introdução. Por outro lado, não queremos que seja uma introdução demasiado rasa, mas problematizante e reflexiva, como deve ser o estudo histórico.

			Nosso objetivo também foi produzir um estudo com uma linguagem bem clara e acessível, fugindo de termos que restringem o leitor a um pequeno grupo privilegiado de iniciados. Por outro lado, não evitamos totalmente o uso de termos técnicos, porque também desejamos que, mesmo enquanto faz uma leitura agradável, ele amplie o seu conhecimento, às vezes recorrendo a uma pesquisa paralela para elucidar determinado termo. Considerando tratar-se de um segmento cristão, é recomendável que tenha um conhecimento prévio da história do Cristianismo, onde se encaixa a história dos evangélicos. Caso seja leigo no assunto, sugerimos que leia este livro duas vezes, pois, de posse de todas as informações adquiridas na primeira leitura, a segunda fará mais sentido.

			Entre os diversos diferenciais deste livro, destacamos a exaustiva síntese visando abranger numa única obra todas as denominações evangélicas existentes no Brasil. Dessa forma, fomos dos luteranos aos neopentecostais. Trouxemos também todas as atualizações possíveis do assunto, superando explicações defasadas, como dividir os evangélicos somente em três ondas do Pentecostalismo, ou reduzir a Reforma Protestante a Lutero e Calvino. Por fim, mas não menos importante, apresentamos os resultados inéditos de pesquisas que desenvolvemos na carreira acadêmica. Por isso, ao final, há uma sugestão de bibliografia para aprofundamento. Este é, portanto, um guia bastante pesqui­sado, conciso e, sobretudo, didático.

			No que se refere à sua relevância, assim como a memória gera a identidade de um indivíduo, a história gera a identidade de um grupo coletivo. Por isso, é necessário que os evangélicos conheçam a sua história e entendam o porquê de muitas práticas e rituais adotados e realizados em suas igrejas até hoje. Um diferencial deste livro é ser uma ferramenta que proporcionará a evangélicos de uma determinada denominação saber como pensam e agem os demais evangélicos das denominações diferentes. Que fique bem claro: não defendemos nenhum ponto de vista específico.

			O nosso objetivo foi, exclusivamente, mostrar todas as correntes de pensamento, de forma igual, para o leitor tomar conhecimento e não fazer apologética desta ou daquela denominação específica. Por outro lado, a história dos evangélicos não se limita apenas aos próprios evangélicos. Como um grupo religioso, presente cada vez mais na sociedade, cultura e política brasileiras, é importante conhecê-los para entender melhor o nosso próprio país. Por isso, este livro também é indicado para quem não é evangélico, mas tem interesse em aprender sobre eles. A ideia, como resultado esperado de um estudo histórico, é diminuir o preconceito, tanto entre os evangélicos com denominações diferentes, como entre os que não são evangélicos e caem no equívoco de rotular todos como se fossem iguais e, às vezes, até reduzidos ao que os inimigos dizem a respeito, sem corresponder à realidade.

			Lembremos também que o estudo histórico não pode ser mera descrição de fatos que forçam o estudante a decorar informações sem sentido. Deve, antes, produzir uma reflexão crítica cuja explicação faça sentido para o sujeito entender o seu lugar no mundo. A História é a investigação do homem no tempo, cuja reflexão contemporânea elabora os questionamentos que o pesquisador faz para o passado. As pesquisas históricas referem-se ao passado, mas o fazem com o objetivo de constituir, a partir do passado, um sentido para o presente. Foi isso que buscamos.

			Do ponto de vista teórico, adotamos os pressupostos da História Cultural, que investiga a religião sem reduzi-la ao aspecto econômico e social. Adotando este pressuposto, defendemos que uma concepção de fé pode ser geradora de comportamento social, e não acreditamos que uma doutrina seja simples reflexo de outros interesses, entre eles, o econômico.

			Por muito tempo, inclusive como herança do período da ditadura militar no Brasil (1964-85), pensou-se que estudar História era decorar nomes e datas, numa sucessão de eventos sem sentido. No entanto, o estudo histórico torna-se relevante quando nos permite questionar e refletir criticamente sobre o nosso mundo. Por isso, uma forma prática de se estudar o que aconteceu no passado é analisar as causas, o desenvolvimento e as consequências do evento. Foi isso que procuramos trazer.

			No primeiro capítulo, falaremos das origens do movimento evangélico no cisma que começou em 15 de outubro de 1517, em Wittenberg, onde hoje é a Alemanha. No segundo, veremos o desenvolvimento desse movimento e como ele se subdividiu em diversas correntes de pensamento diferentes entre si. No terceiro, estudaremos, desde a chegada dos primeiros evangélicos ao Brasil até a sua consolidação e atualidade. E, no quarto e último capítulo, explicaremos como a identidade dos evangélicos brasileiros foi se formando a partir dos embates e controvérsias internas que o movimento teve ao longo de sua história. Ao final, você terá uma visão panorâmica que lhe permitirá compreender este universo religioso.

			Boa leitura!
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			O Início do Movimento Evangélico

			O que é o movimento evangélico? Não é fácil responder tal pergunta. Trata-se de um movimento religioso muito vasto e muito diferente entre si. Do ponto de vista etimológico, evangélico é aquele que segue o Evangelho. Dessa forma, em uma perspectiva ampla, cristão e evangélico são sinônimos. Mas, do ponto de vista social, político e histórico, usa-se o termo evangélico para diferenciar um grupo de cristãos que não se confundem com os católicos, espíritas ou ortodoxos. Ainda ficou confuso? Então, o único jeito de entender da melhor maneira possível quem são os evangélicos é justamente conhecendo a sua história. E ela começa em 31 de outubro de 1517, lá onde hoje é a Alemanha, por meio de um movimento que ficou conhecido como Reforma Protestante.

			A Reforma Protestante aconteceu entre os anos 1517 e 1555, principalmente no território do Sacro Império Romano-Germânico (adiante, em alguns momentos, chamaremos apenas de Império Germânico), região onde hoje se situam, principalmente, a Alemanha, a Áustria, a República Tcheca, a Suíça e a Holanda. Como dissemos acima, ela começou especificamente em 31 de outubro de 1517, quando o monge agostiniano, Martinho Lutero (1483-1546), divulgou suas 95 teses na cidade de Wittenberg, atual região nordeste da Alemanha, contra algumas doutrinas da Igreja Católica daquela época, que ele considerava abusivas, entre elas, a doutrina das indulgências.

			A religião cristã se baseava na ideia de vida após a morte. Quando uma pessoa perdia os sinais vitais, sua alma continuava a jornada em outro plano. Este poderia ser um lugar bom, comumente chamado Céu ou Paraíso, ou um lugar ruim, de castigos eternos, chamado Inferno.

			As questões que sempre preocupavam os diversos grupos cristãos eram: “Como fazer a escolha correta?”, “Como ter certeza dessa escolha?”. Por fim, a pergunta crucial: “Quando eu morrer, irei para o Céu ou para o Inferno?”

			Durante a Idade Média, a Igreja Católica elaborou uma complexa doutrina, baseada em teólogos, como Santo Agostinho (354-430), São Jerônimo (347-420) e São Tomás de Aquino (1225-74), que fica­ram conhecidos como “Pais da Igreja” e estabeleceram que, em geral, o que definiria o destino eterno da alma de uma pessoa após a morte seriam, predominantemente, as suas ações. Se ela fizera mais boas que más ações, seria merecedora do Céu, obtendo, assim, a salvação da sua alma. Uma pergunta, porém, veio aumentar ainda mais a angústia das pessoas. “Como saber se fiz bem suficiente para a minha salvação?”

			Para resolver esse dilema, a Igreja Católica desenvolveu outras doutrinas, como a do Purgatório e a das indulgências. O Purgatório seria uma terceira via entre o Céu e o Inferno, onde a pessoa poderia pagar os pecados antes de merecer ir para o Céu, não precisando, necessariamente, seguir direto para o Inferno. A doutrina das indulgências daria um reforço nessa busca da salvação: E se a pessoa pagasse em dinheiro pelos pecados cometidos?

			Geralmente divulga-se que a doutrina das indulgências pregava a compra do Paraíso, mas isso não é tão simples assim. A ideia capitalista que estava nascendo naquela época acabou influenciando a teologia da Igreja. As indulgências surgiram do sacramento da penitência mesclado com as ideias capitalistas: a Igreja oferecia a absolvição da culpa do pecado e a compensação da ação ofensiva esporádica das pessoas. O termo penitência, em si, deriva do latim, poena, que significa não só punição, mas também compensação, satisfação e, principalmente para o sentido teológico, expiação.

			A ideia da indulgência como compra de expiação baseava-se na teoria do tesouro da graça, que estaria à disposição da Igreja. Isto é, a Igreja tinha um tesouro espiritual de méritos salvíficos, acumulados devido ao excedente gerado pelas boas obras dos santos, méritos esses que poderiam ser dispensados a quem, em débito espiritual, deles necessitasse. Ou seja, a Igreja adotava uma mentalidade contábil à semelhança da burguesia urbana e capitalista que nascia. Inicialmente, as pessoas comprariam méritos para diminuir a culpa de seus pecados e, assim, reduzir os dias que passariam no Purgatório após a morte.

			A mentalidade do povo, como sempre aconteceu no Catolicismo popular, distorceu o significado teológico original da doutrina das indulgências, tirando-lhe o sentido de remissão de uma penalidade temporal e colocando, no lugar, a ideia de um bilhete de entrada no Paraíso. Johann Tetzel (1465-1519), que era o maior vendedor de indulgências, quando ia vender os bilhetes afirmava: “No momento em que o dinheiro na caixa tinir, do Purgatório ao Céu salta a alma a seguir.”

			A venda de indulgências, ao contrário do que muitas vezes se pensa, não era uma rotina, mas um evento extraordinário. Semanas antes, os emissários do vendedor anunciavam sua chegada em determinada localidade. A visita a uma cidade específica era previamente estudada e planejada, listando as mais ricas e o respectivo custo de vida para estabelecer os preços a serem cobrados. Quando o vendedor de indulgências chegava, sua entrada era acompanhada por uma banda musical e uma procissão que levava bandeiras e imagens. Formava-se, então, um palco, onde eram encenadas imagens do Inferno e onde o vendedor, sempre eloquente, pregava um sermão aterrorizante sobre as chamas do fogo que aguardavam aqueles em débito espiritual com Deus.

			A Igreja teve dois motivos principais para elaborar a doutrina das indulgências. O primeiro foi o desejo do Papa Júlio II (1443-1513) de construir a atual basílica de São Pedro em Roma; para isso, teve que vender indulgências a fim de levantar a verba necessária. O segundo motivo foi político.

			Antes de existirem os atuais países, o território central da Europa era ocupado por um conjunto de reinados chamado Sacro Império Romano-Germânico. E existia um colégio eleitoral para a escolha do imperador desse território, que era formado por sete príncipes chamados príncipes eleitores: o arcebispo de Mogúncia, o arcebispo de Tréveros, o arcebispo de Colônia, o duque da Boêmia, o príncipe da Saxônia, o marquês de Brandemburgo e o conde palatino do Reno.

			Carlos I da Espanha (1500-58), da família Habsburgo, era candidato a imperador do Império Germânico, e seu concorrente, Joaquim Hohenzollern (1484-1535), marquês de Brandemburgo, pertencia à família rival. Durante a campanha eleitoral, um dos sete cargos que votavam na escolha do imperador, o arcebispado de Mogúncia, estava vago. Joaquim viu nisso a oportunidade de conquistar mais um voto na eleição, fortalecendo os Hohenzollern, e então indicou seu irmão mais novo, Alberto, para o cargo. Como Alberto não tinha idade para ser bispo (nem padre ele era), Joaquim propôs subornar o Papa Leão X, que cobrou 29 mil florins renanos de ouro pela indicação. Alberto, então, pegou emprestados 7 mil com a casa bancária dos Fugger para dar como entrada e comprometeu-se a levantar o restante por meio da venda de indulgências depois que assumisse o cargo. Com isso, Alberto tornou-se arcebispo de Mogúncia, e todo o dinheiro que entrasse com as indulgências seria dividido entre o pagamento do empréstimo e o pagamento das parcelas restantes do suborno.

			Tudo isso, entretanto, não serviu para eleger um Hohenzollern, pois, em 28 de junho de 1519, ocorreu a eleição na cidade de Frankfurt, e Carlos de Habsburgo foi eleito imperador do Império Germânico. O então bispo de Mogúncia, Alberto, derrotado, teve que pagar a dívida contraída e, por conta disso, contratou Johann Tetzel para vender indulgências a fim de obter o dinheiro necessário.

			O monge Martinho Lutero (1483-1546), contemporâneo desse período, preocupava-se demais com a santidade da sua vida e com o destino que a sua alma teria depois da morte física. Flagelava-se em busca de encontrar paz de espírito, e então foi procurar respostas na leitura da Bíblia, o livro sagrado do Cristianismo. Durante a leitura, sentiu-se confortado em sua angústia quando leu o livro bíblico de Romanos, no Novo Testamento. A partir dessa leitura, ele entendeu que a salvação da alma era mérito de Deus, ou seja, era por graça (do latim, gratia, que significa favor), e não pelo que a pessoa fazia ou deixava de fazer, as ações, como haviam dito alguns Pais da Igreja. Ao ler passagens do Novo Testamento, como Efésios 2:8-9, “pela graça sois salvos”, Lutero percebeu que a venda de indulgências não tinha base bíblica.

			Professor de Bíblia na Universidade de Wittenberg, ele fez o que era muito comum entre os professores daquela época: escreveu 95 teses para serem debatidas. O objetivo era provar que o papa estava errado ao permitir a venda de indulgências. Na verdade, chegou a ter a ingenuidade de achar que o papa, em Roma, não sabia que Alberto e Tetzel estavam fazendo tamanha aberração no norte do Império Germânico. Lutero, inicialmente, não tinha pretensão alguma de formar uma nova Igreja. Como monge e professor de Teologia, convocou o debate apenas para corrigir os equívocos. Queria divulgar a descoberta que fizera da salvação somente pela graça e, a partir daí, elaborar uma nova doutrina bíblica para a então Igreja Católica.

			Inicialmente o papa não deu importância ao movimento. Pensava tratar-se de mais um revoltado, como tantos que haviam surgido ao longo da chamada Idade Média. O papa designou o já cardeal Alberto para responder as teses de Lutero. O movimento, porém, não foi abafado. Lutero ganhou vários seguidores e o movimento cresceu. Quando o papa tomou conhecimento da real dimensão do que estava acontecendo, já era tarde demais. Os príncipes do Império Germânico estavam cansados da interferência do papa, que era estrangeiro, nos negócios do seu reino e, por isso, passaram a apoiar e proteger Lutero.

			Quando a gente fala de Império Germânico, o termo príncipe não é aquele a que estamos acostumados, isto é, o filho de um rei. É que o Império Germânico era dividido em pequenos reinos e cada reino, governado por um nobre que recebia o título de príncipe, mas nada tinha a ver com possuir parentesco com o imperador. Guardadas as devidas proporções, mas só para ficar bem didático, era como se o Império Germânico fosse um país e os reinos, os estados. O presidente era o imperador e os governadores, os príncipes. E eram os príncipes que votavam para escolher o imperador.

			Quando Lutero percebeu que não teria mesmo como convencer o papa a consertar a doutrina da Igreja Católica, ele não teve outro jeito senão romper e, a partir daí, começar outra Igreja. Teve início, assim, a Igreja Luterana. Podemos dizer que o seu início formal foi em 1530, quando Filipe Melâncton (1497-1560), colega e amigo de Lutero, escreveu um documento, a Confissão de Augsburgo, que sistematizava toda a doutrina luterana da época para tentar convencer o imperador do Sacro Império, Carlos V, a permitir o Luteranismo. Não deu certo. Os luteranos só foram permitidos em 1555, ao ser decretada a Paz de Augsburgo, em que o imperador foi praticamente obrigado a aceitar que cada reino escolhesse a religião que quisesse adotar. Voltaremos a esses eventos nos próximos capítulos. Nesta parte, o importante é entender que a Reforma Protestante, por essa razão, foi um evento ocorrido entre 1517 e 1555. Ela vai do momento em que Lutero divulgou suas 95 teses na cidade de Wittenberg, até aquele em que o Luteranismo se consolidou como religião aceita no Império Germânico. É muito comum, quando se estuda a Reforma Protestante, partir de Lutero e depois estudar os demais movimentos. Seguiremos também este caminho.

			Depois de Lutero, vários líderes de outras localidades passaram a se rebelar contra o domínio papal e a Igreja Católica, e realizaram inúmeras reformas em suas cidades. Por isso, eis a primeira e principal chave para se estudar a Reforma Protestante: não houve uma única Reforma Protestante, mas uma pluralidade de reformas simultâneas. Isso aconteceu porque cada grupo passou a fazer a sua própria interpretação da Bíblia, como ainda é hoje em dia.

			Assim, todo esse movimento se dividiu em duas grandes correntes: A Reforma Magisterial e a denominada Reforma Radical. Cada uma, por sua vez, se subdividiu em três subgrupos. Do lado Magisterial: os luteranos, seguidores de Martinho Lutero; os reformados, seguidores de Zwínglio (1484-1531) em Zurique, Calvino (1509-64) em Genebra, e Knox (1514-72) na Escócia; e os anglicanos, quando o Rei Henrique VIII (1491-1547) formou a Igreja nacional na Inglaterra. Do lado Radical: os racionalistas, seguidores de Karlstadt (1486-1541); os espiritualistas, seguidores de Thomas Müntzer (1489-1525); e os ana­batistas, seguidores de Conrad Grebel (1498-1526) e Félix Manz (1498-1527). Cada grupo defendia um ponto de vista teológico sobre diversos assuntos em pauta naquele momento e discordava entre si por vários motivos.

			O conceito de Reforma Protestante foi criado em 1694 pelo his­toriador alemão Veit Ludwig von Seckendorff para explicar que, no século 16, teve início um Cristianismo não romano que modificou substancialmente a teologia até então predominante. Este novo Cristianismo recebeu o nome de Protestantismo porque os príncipes que seguiram Lutero protestaram contra a decisão da Dieta de Espira em 1529, que proibia a aceitação do Luteranismo. Portanto, ao contrário do que muitos pensam, o termo protestante não se dá porque Lutero protestou contra o papa, mas porque os príncipes dos reinos que adotaram as doutrinas luteranas protestaram contra a proibição pelo imperador do Império Germânico. É muito comum nas religiões que os nomes surjam a partir de apelidos pejorativos dados pelos inimigos que acabam “colando”.

			É preciso lembrar que o próprio Lutero e os demais reformadores não utilizaram tal conceito, afinal não tinham consciência de que tais ações dividiriam, de fato, o Cristianismo nos anos posteriores. Assim, partir do pressuposto de que os agentes históricos do século 16 tinham consciência de estarem promovendo uma reforma religiosa, como o conceito ficou conhecido depois do século 17, é incorrer em anacronismo. O equívoco se dá quando o estudioso projeta o conhecimento que possui na motivação daqueles que viveram no passado e não tinham todas as informações. Ou seja, os fundadores de novas religiões, no momento em que agem, não fazem ideia do que acontecerá. No século 16, cada reformador em sua região de influência não desejava, inicialmente, criar uma nova igreja, e sim consertar o que julgava equívocos da Igreja Católica. Os rompimentos definitivos surgiram mais por não aceitação política das novas ideias pelo papado e pelo império do que pelas divergências teológicas em si.

			Em 1839, o historiador alemão Leolpold von Ranke, por sua vez, popularizou o conceito de Contrarreforma para definir a reação da Igreja Católica. Desde então, a historiografia protestante preferiu usar o termo Contrarreforma para se referir à ação da Igreja Católica focando nos movimentos contrários aos reformadores, inclusive com tentativa de detê-los, enquanto a historiografia católica preferiu usar o termo Reforma Católica para mostrar que a origem do termo estava no próprio Catolicismo, e o desejo de renovação da Igreja e início de algumas ações nesse sentido já existiam antes mesmo de Lutero.

			Como este livro é um estudo introdutório, indicaremos caminhos para quem desejar se aprofundar no tema. Conforme apresentado na Introdução, o estudo histórico é composto de fontes e historiografia, ou seja, os livros escritos pelos historiadores sobre o tema. Dessa forma, apresentaremos uma breve análise crítica dos principais livros e fontes para se estudar a Reforma Protestante. Por questão de acessibilidade, focaremos nas obras disponíveis em língua portuguesa. Caso não seja de seu interesse aprofundar-se em tal estudo, sugerimos que vá direto para o terceiro capítulo.

			A Historiografia da Reforma Protestante

			Obviamente, nem todos os livros de História são iguais. Há várias divisões. Em primeiro lugar, a divisão entre os livros de história da Igreja – que focam no aspecto mais teológico e, muitas vezes, partem do pressuposto espiritual –, e os livros acadêmicos de História – que seguem uma metodologia científica e partem de um pressuposto exclusivamente material. Enquanto os primeiros são, na sua grande maioria, escritos por teólogos, os segundos são escritos por histo­riadores. E, quase sempre, os livros que partem de um pressuposto espiritual e são escritos por teólogos são coleções sobre toda a história da Igreja, e a Reforma Protestante acaba sendo um volume específico da coleção. É o caso, por exemplo, do autor Justo González, que escreveu uma coleção de dez volumes intitulada E até os confins da Terra: Uma história ilustrada do Cristianismo. A Reforma Protestante aparece no capítulo 6, A era dos reformadores. Ou a coleção História da Igreja, escrita por Martin Dreher, em que a Reforma Protestante é abordada no volume 3, A crise e a renovação da Igreja no período da Reforma.

			Outra divisão é a dos livros de História denominados marxistas, porque seguem a teoria do sociólogo alemão Karl Marx (1818-83), para quem a História é sempre um conflito de classes e os aspectos econômicos determinam os aspectos culturais. Neste caso, temos As guerras camponesas na Alemanha, de Friedrich Engels. Ao longo do século 19, os historiadores escreviam livros que descreviam eventos, focando quase sempre na política e nos governantes. Como reação, surgiu uma nova forma de fazer História, chamada Escola dos Annales, que passou a privilegiar os aspectos culturais. O principal exemplo dessa escola – sobre a Reforma Protestante – é o livro do historiador francês Jean Delumeau, Nascimento e afirmação da Reforma.

			Outros três que merecem destaque para quem quer se aprofundar: A Europa durante a Reforma, de G.R. Elton, As Reformas na Europa, de Carter Lindberg, e A ética protestante e o “espírito” do capitalismo, de Max Weber. Por fim, uma última maneira de se estudar a Reforma Protestante é lendo biografias de seus personagens. Nesse caso, me­recem destaques dois grandes clássicos: Martinho Lutero, um destino, de Lucien Febvre, e Thomas Müntzer, teólogo da Revolução, de Ernst Bloch.

			A melhor forma de se estudar autodidaticamente a Reforma Protestante é ler, sob uma ótica crítica, o maior número possível de livros das diferentes correntes, para se comparar as informações con­tidas neles. Um curso, entretanto, tem a vantagem de um professor especialista dar orientação sobre os pontos positivos e negativos de cada obra.

			As Fontes da Reforma Protestante

			A História é feita por documentos, isto é, o testemunho que foi produzido na época passada que se quer estudar e que chegou até nós. Esse documento passa então a ser chamado fonte primária. Tudo que foi produzido pode servir de testemunho, desde um vaso de barro a um código de leis escritas. Para se estudar a Reforma Protestante, existe uma enorme diversidade de fontes que estão disponíveis em língua portuguesa. A vantagem de se ler uma fonte é que se tem contato direto com o que foi dito na época, e não o que alguém posterior a ela está dizendo a respeito. Por isso, caso queira aprender mais sobre a Reforma Protestante, consultando diretamente as fontes, sugerirmos alguns caminhos.

			Partindo de Martinho Lutero, seus escritos foram reunidos em alemão numa gigantesca coleção que ficou conhecida como Edição de Weimar. Parte dessa coleção foi traduzida para o português pela Igreja Luterana e disponibilizada numa coleção intitulada Obras selecionadas. Esta coleção é a melhor forma de acessar o texto de Lutero, pois ela disponibiliza um criterioso aparato crítico e informações sobre o texto original. Calvino também escreveu bastante, e ele mesmo reuniu sua obra em quatro volumes, que intitulou A instituição da religião cristã, ou, simplesmente, Institutas. Ela foi traduzida para o português pela Cultura Cristã, editora da Igreja Presbiteriana.

			Por fim, recomendamos também a obra Escritos seletos de Martinho Lutero, Tomás Müntzer e João Calvino, organizada pelo professor Luis Alberto De Boni. A vantagem dessa obra é que você pode encontrar os textos de Müntzer, líder da ala radical espiritualista da Reforma, traduzidos para o português. Com base nessas indicações, recomendamos que, se quiser conhecer melhor o debate do século 16, vá direto às fontes. Se dominar as respectivas línguas dos originais, melhor ainda.

			Os Antecedentes Históricos da Reforma Protestante

			Antes de continuar, precisamos voltar um pouco no tempo para entendermos como chegamos à Reforma Protestante.

			A Igreja Primitiva foi severamente perseguida pelo Império Romano, e muitos cristãos morreram nos dois primeiros séculos da história da Igreja. A Igreja Primitiva é aquela que teve início com os primeiros cristãos, conforme narrado no livro bíblico de Atos. Os eventos a seguir constituem a continuidade daquela história, depois que o livro de Atos termina. Por dois séculos, portanto, fazer parte da comunidade de cristãos significava correr riscos e ser perseguido. A situação mudou quando Constantino (272-337) tornou-se imperador no ano 306 e converteu-se ao Cristianismo em 312, depois de ter tido um sonho na véspera de uma importante batalha. Três ações suas foram fundamentais para definir o que mais tarde se tornaria a Igreja Católica. A primeira foi a promulgação do Édito de Milão em 313, colocando fim às perseguições aos cristãos. A segunda foi a convocação do Concílio de Niceia em 325, que deu origem ao primeiro credo doutrinário. A terceira foi transformar antigos templos pagãos em templos cristãos. A Igreja institucionalizou-se. Começou uma época chamada Patrística, que contempla o período entre os séculos 4 e 6.

			A Patrística refere-se temporalmente ao período dos Pais da Igreja, padres teólogos que receberam este nome por terem sistema­tizado toda a base doutrinária que apoia os católicos e boa parte dos protestantes até hoje. Como dissemos, um deles foi São Jerônimo, que traduziu a Bíblia para o latim, chamando sua versão de Vulgata. Também surgiram ordens eclesiásticas que originaram os mosteiros. São Bento de Núrsia (480-547), por exemplo, criou uma regra muito importante que até hoje é a base dos beneditinos. Devemos destacar outro valioso líder, Gregório Magno (540-604), papa do período, que foi autor dos sete pecados capitais e do estilo de música conhecido como canto gregoriano.

			Depois da Patrística foi a vez da Escolástica, método aristoté­lico de ensino praticado nas então criadas universidades. Também foi a época das batalhas chamadas Cruzadas, para tentar tirar Jerusalém das mãos dos muçulmanos. Alguns eventos do período, no entanto, merecem maior destaque. Um deles foi o cisma que aconteceu no século 11, de onde surgiu a Igreja Ortodoxa. Nessa época, já haviam ocorrido tantas mudanças, que a Igreja Católica estava corrompida do ponto de vista espiritual. Por isso, muitos movimentos questionadores começaram a surgir a partir do século 12.

			Um importante inconformado daquela época foi São Francisco de Assis (1181-1226), que criou a Ordem dos Frades Menores, conhecidos como franciscanos. Um de seus objetivos foi resgatar a pureza do Evangelho contra os luxos da Igreja. Outros reformadores, ao contrário de São Francisco de Assis, questionaram a autoridade papal e recusaram-se a obedecê-lo. Por isso, foram chamados heréticos. As duas principais heresias da época foram as seitas dos cátaros e a dos valdenses, esta última fundada por Pedro Valdo (1140-1218). Para combatê-las, a Igreja Católica criou a Inquisição, processo judicial que ficou famoso por condenar seus réus à fogueira. A insatisfação da população em geral cresceu consideravelmente nos séculos 14 e 15, preparando o terreno para a Reforma Protestante do século 16.

			No século 14, por exemplo, surgiu a pregação de John Wycliffe (1328-84), professor da universidade de Oxford. Ele defendia que a Bíblia deveria ser disponibilizada para todos, e que ela, e não o papa, deveria ter autoridade sobre os cristãos. Wycliffe treinou alguns evangelistas para decorarem passagens bíblicas inteiras e saírem pregando pela Inglaterra. Esses viajantes eram os lolardos.

			Já no século 15, surgiu Jan Huss (1369-1415), teólogo e professor da Universidade de Praga. Além de ideias semelhantes às pregações de Wycliffe, ele denunciava, entre outros problemas, a corrupção dos padres. Por causa disso, Wycliffe e Huss foram considerados heréticos. Muitos inconformados morreram ao longo de vários séculos, mas, ainda que seus corpos fossem calados, suas ideias permaneciam vivas e preparavam o terreno para o surgimento de Martinho Lutero, que, no século 16, causaria um cisma definitivo que permitiu o surgimento do que hoje chamamos evangélicos.

			Quando estudamos História, tendo como pressuposto as ações materiais dos homens, analisamos basicamente quatro aspectos de um evento: o social, o político, o cultural e o econômico. A partir desses pontos, olhamos o que causou o evento, analisamos o desenvolvimento do mesmo e depois as consequências para esses mesmos quatro pontos. Essa é uma maneira de estudar História, mas não a única nem a melhor. Por isso, veremos quais foram as causas sociais, políticas, culturais e econômicas que fizeram a religião cristã ficar dividida em diferentes denominações a partir de 1517. Nesta análise, não seguimos a ordem cronológica. Às vezes avançamos, outras vezes recuamos, para o leitor ter uma visão ampla dos acontecimentos que, em grande parte, eram simultâneos. Se você fichar essas informações em um caderno, poderá compreender melhor. Como veremos no final, isso ajudará a fazer reflexões sobre os dias atuais. Em síntese, os evangé­licos são fruto da Reforma Protestante.

			Aspectos Sociais

			O principal fenômeno que permitiu acontecer a Reforma Protestante no século 16 foi a urbanização. Se durante a Idade Média as pessoas viviam no campo e trabalhavam principalmente na agricultura, a partir do século 12 elas passaram a morar em cidades. Isto porque, depois das Cruzadas, os europeus redescobriram o comércio e o uso de dinheiro, que facilitava as trocas ao invés de ter que ficar carregando um produto de um lugar para o outro. Essa urbanização foi intensificada a partir do século 14. Com ela vieram as possibilidades de ascensão social que até então não existiam. Assim, as cidades passaram a oferecer novas possibilidades que atraíram muitos moradores. Entretanto, nem todos esses novos moradores foram beneficiados, claro, gerando, no século 16, um número enorme de marginalizados urbanos. Ainda assim, a urbanização proporcionou uma drástica mudança na economia, quando a base agrária começou a ser substituída pelo comércio e pela economia monetária.

			Além da urbanização e do desenvolvimento do comércio, a Europa do século 16 se recuperava da crise causada pela fome e pela escassez nos séculos anteriores. Como veremos adiante, não só a Reforma Protestante, mas também muitos movimentos religiosos surgiram em momentos de mudança e crise, quando a sociedade buscava respostas para os problemas que estava enfrentando e, individualmente, as pessoas buscavam sobreviver em meio à situação de pobreza.

			Além da fome, a Europa também vinha sendo severamente afetada pelas pestes. Interessante que os problemas que a afligiam estavam relacionados às mudanças. Isto é, a mudança com a passagem da população para as cidades fez com que a concentração urbana difundisse as doenças de forma mais rápida e eficaz. Apesar de terem sido mais intensas no século 14, as pestes não deixaram de ser um perigo real no século 16, durante as Reformas. O problema maior, que tem ligação direta com a Reforma Protestante, era que, uma vez morando em cidades, as pessoas passaram a fazer questionamentos que a Igreja Católica não dava mais conta de atender. Voltaremos a este ponto nos aspectos culturais.

			Aspectos Políticos

			Como se não bastassem os problemas causados pela fome e pelas doenças, para agravar ainda mais a dura realidade vieram as guerras. Em 1453, 64 anos antes da explosão da Reforma de Lutero, terminava a Guerra dos Cem Anos (1337-1453), travada entre as monarquias francesa e inglesa. Junto com as guerras entre as coroas, havia também as revoltas de camponeses marginalizados e explorados pelos príncipes. Ambas não deixavam de estar interligadas. As guerras entre as coroas aumentavam as despesas. Com maiores despesas, os camponeses eram sobrecarregados com taxas de impostos mais elevadas, o que, por sua vez, contribuía para o descontentamento e a insatisfação.

			O século 16 foi a época de ouro da Espanha, quando o reino dos Habsburgo ficou conhecido como “o império sobre o qual o sol nunca se põe”, uma vez que também abarcou as colônias americanas. Em 1492, às vésperas do século 16, a Espanha conquistou Granada (depois de 450 anos de guerra contra os mouros) e iniciou a expansão marítima. Isso aumentou o prestígio do império, que revitalizou a Inquisição com a ideologia de eliminação de judeus, mouros e heréticos. Carlos (V na Alemanha e I na Espanha) não teve problemas para cumprir o papel de guardião da Igreja na Espanha. A Igreja Romana, afinada com a nobreza daquela região, solidificou-se na Península Ibérica. Essa solidificação, porém, não aconteceu no Império Germânico, que, no mesmo período e com 15 milhões de habitantes, era uma confederação frágil, posto que a ideia de príncipes eleitores para escolherem um imperador não resolvera os conflitos entre ele e os príncipes dos reinos.

			Por isso, quando o espanhol Carlos V se tornou imperador do Sacro Império Romano-Germânico, ele se viu imerso em vários conflitos político-religiosos daquela região, que eram contemporâneos aos movimentos reformistas. Os vários conflitos exigiam que constantemente se convocassem as dietas imperiais. A dieta imperial era uma reunião constituída por três grupos de participantes. O primeiro era formado pelos sete príncipes eleitores. O segundo, pelos demais nobres, que não eram eleitores. Por fim, o terceiro grupo era formado pelos representantes das cidades imperiais. Ela se reunia quando ia eleger o imperador do Sacro Império ou quando era convocada pelo próprio, quase sempre por motivos militares ou financeiros. Também debatiam leis para todo o império, que eram executadas (ou não) pelos governantes locais. Muitas vezes, as reuniões das dietas contribuíam para demonstrar a fraqueza política do imperador Carlos V no território germânico. Afinal, os nobres locais não eram entusiásticos com a ideia de um imperador espanhol, portanto, estrangeiro, tendo domínio sobre eles.

			O caso da Suíça, onde os anabatistas começaram, e onde houve a ação de Zwínglio e Calvino, era um pouco diferente. A Confederação Suíça, como era conhecida, havia obtido, na Paz de Basileia, em 1499, uma maior autonomia do Sacro Império, quando comparada com os demais territórios. Ela era, por sua vez, dividida em cantões, espécies de pequenas províncias, com autonomia administrativa centrada numa cidade governada por um conselho de membros da elite, inclusive aqueles que recentemente haviam enriquecido com o crescimento do comércio e da mineração. Esse era o caso de Zurique, Schleitheim, St. Gallen, Basileia e Genebra à época da Reforma Protestante. Já a Áustria fora anexada pelos Habsburgo ao Império Germânico no século 15 e, no 16, vivia sob a ameaça de invasão pelos muçulmanos. A atual região da República Tcheca era dividida em três pequenos reinos – Morávia, Boêmia e Silésia – submetidos aos Habsburgo. Em 1521, Carlos V cedeu ao seu irmão, o rei Fernando I de Habsburgo, as regiões da Áustria, Boêmia, Hungria, Morávia, Tirol, Estíria, Caríntia, Silésia e Carniola. Em 1555, com a morte de Carlos V, Fernando I tornou-se o imperador do Sacro Império Romano-Germânico, apesar de já conduzi-lo nas eventuais ausências do irmão.

			Carlos V, portanto, com pouco poder político, tinha como desafios: um império dividido, cujos poderes locais desafiavam-lhe a autoridade; um cisma na Cristandade, subdividido em várias correntes competindo entre si; um conflito de disputa de poder com o papa; um conflito com os reinos inimigos, França e Inglaterra; e uma ameaça de invasão muçulmana na fronteira sudeste. Esses conflitos políticos também levaram o clero a envolver-se em intrigas, causando descontentamento da população em geral com tal situação. Nesse sentido, a proposta ideológica luterana era apoiar a nobreza local, ou o poder temporal, desde que este escolhesse o Luteranismo, no lugar da Igreja Romana. Diferente era a proposta anabatista, que desejava a separação total, sem interferência política nos assuntos eclesiásticos.

			Aspectos Econômicos

			A sociedade medieval era, basicamente, dividida em três ordens: o clero, os guerreiros e os camponeses, economicamente baseados, sobretudo, no setor primário. O setor primário foi, majoritariamente, explorado por meio do domínio, que era dividido entre a parte do proprietário, a villa (que viria a se transformar no senhorio), e a parte trabalhada pelos camponeses, o manso. Os camponeses, por sua vez, deveriam trabalhar na parte do senhor um determinado período no ano. O comércio e o artesanato não foram predominantes, até mesmo porque, na primeira parte da Idade Média, as cidades ocuparam um lugar secundário na organização geográfica. A partir do século 12, porém, com o reflorescimento do comércio e a monetarização da economia, sobretudo na Itália e no Império Germânico, a burguesia começou, pouco a pouco, a ganhar seu espaço naquela sociedade, além do surgimento de algumas atividades, como a produção têxtil.

			A situação da monetarização da economia no período está ligada também a outros dois fatores: o surgimento da mineração e o surgimento dos banqueiros. No primeiro, a exploração de metais preciosos possibilitou a cunhagem de moedas. Inicialmente existiam diversas moedas em circulação. À medida que o poder político foi se centra­lizando em torno do rei, a moeda passou a ser padronizada em terri­tórios maiores. No segundo, diante da diversidade de moedas em circulação, alguns comerciantes passaram a se dedicar ao câmbio e, por isso, ficaram conhecidos como banqueiros, já que as diversas moedas disponíveis para troca ficavam expostas em bancas. Aos poucos, os então denominados banqueiros ampliaram seu leque de atuação, guardando o dinheiro para seus clientes, fazendo empréstimos e levando valores de uma cidade para outra. Para incentivar as pessoas a confiarem seu dinheiro a eles, devolviam a quantia depositada com juros. Em troca, com dinheiro na mão, podiam emprestar, também com juros. Ou seja, a gênese dos bancos modernos. A mineração, princi­palmente a extração de prata, floresceu mais na região da Saxônia, justamente onde Lutero liderou a Reforma. Inclusive foi a mineração que proporcionou uma melhoria de vida ao seu pai e permitiu custear seus estudos. Em Augsburgo, os Fugger, judeus, tornaram-se os maiores banqueiros do Império Germânico, concorrendo com os Médici, da Itália.

			Aspectos Culturais

			Como religião organizada formalmente, a Igreja Católica foi a única instituição que permaneceu sólida com o fim do Império Romano e, então, tornou-se necessário definir uma autoridade que, no início, ficou sobre os bispos herdeiros da tradição dos apóstolos. Esses bispos, como já citamos, passaram a ser conhecidos como Pais da Igreja. Com as ameaças das heresias, eles começaram a se reunir, e essas reuniões deliberativas sobre assuntos de fé eram chamadas concílios. Sua regu­laridade contribuiu paulatinamente para a supremacia do bispo de Roma, que, em 756, recebeu as terras das mãos de Pepino, o Breve, dando início formal à Igreja como instituição, inclusive política, liderada pelo bispo de Roma, o papa. Com isso, estreitaram-se as relações entre o poder secular (dos reis) e o poder espiritual (do papa), pois os clérigos participavam do conselho real, os bispos tinham poderes temporais e os cânones da Igreja Romana ganhavam força de lei sobre todos os habitantes do território, independentemente da religião que confessassem. Estava, assim, formada a Cristandade, isto é, a estreita relação entre a política e a religião cristã predominante nos territórios da Europa medieval. A Igreja, no contexto da Cristandade, ampliou cada vez mais a sua extensão política, culminando, no século 13, na reunião de condições para o inquestionável exercício do poder papal sobre toda a comunidade cristã da Europa, tendo na pessoa de Inocên­cio III (1198 a 1216) o momento de maior poder papal.

			Com a definição do poder papal e imperial, os chamados poderes universalistas (imperador secular e papa) viveram o período denominado Idade Média, disputando entre si quem deveria se subordinar a quem. Porém, o envolvimento do clero com as questões temporais foi causando um descontentamento na população e se agravou até chegar ao auge nos períodos entre os séculos 14 e 16. Esse descontentamento popular recebeu da historiografia, no século 19, o conceito de anticlericalismo para designar o amplo leque de críticas da população europeia dirigidas contra a corrupção dos sacerdotes católicos. Esse anticlericalismo do século 16 não pode ser confundido com falta de interesse das pessoas pela religião. Isso só aconteceu após o Iluminismo, no século 18.

			No final do século 13, o Papa Bonifácio VIII (1235-1303) proibiu os imperadores de cobrarem taxas das igrejas. Na França, em resposta, o Rei Filipe IV (1268-1314) baniu os coletores de impostos papais. Depois, prendeu um bispo, despertando protestos do papa. Por fim, prendeu o papa, demonstrando sua superioridade em relação ao poder espiritual. Mais à frente, o Papa Clemente V (1305 a 1314), que era francês, sentindo-se inseguro em Roma por causa das disputas entre as famílias nobres locais pelo poder local, e sentindo-se ameaçado pelo imperador do Império Germânico, decidiu mudar-se para Avignon em 1309, transferindo a sede da Santa Sé.

			Isso fez com que a Igreja se tornasse indiretamente controlada pelos franceses. Dos 110 cardeais do período, 30 eram da França. Dos sete papas que reinaram em Avignon, todos eram franceses. Por causa dessa dependência política, os papas passaram a logicamente favorecer o reino francês. Inclusive, durante a Guerra dos Cem Anos, que acontecia nessa época, tomaram partido da França contra a Inglaterra. Esse período foi chamado “cativeiro babilônico da Igreja”, em analogia ao cativeiro babilônico que os hebreus sofreram, conforme narrativa do Antigo Testamento.

			Essa situação desgastou a imagem do papado e atingiu seu pres­tígio religioso e moral. Começaram, então, a aparecer os primeiros estudos críticos da Igreja. Um deles foi escrito por João Quidort (1255-1306). Em Acerca do poder papal e real, Quidort defendeu que o papa não tinha autoridade para depor reis. Outro autor do período foi Marsílio de Pádua (1275-1342). Na sua obra O defensor da paz, argumentou que o papado, por interferir na política secular, estava destruindo a paz mundial. A solução estaria em limitar o poder papal pelo povo, já que o papado não fora estabelecido por Deus. Então, o franciscano Guilherme de Ockham (1288-1347) concluiu que o Papa João XXII era um herege por causa da sua rejeição da teologia da pobreza, e sustentou a ideia de que nenhuma instituição eclesiástica, nem mesmo um concílio geral, poderia pretender definir com certeza a fé da Igreja. Segundo ele, a reivindicação de que a Igreja era infalível significava que a verdadeira fé sobreviveria em indivíduos diversos, mesmo quando papas e concílios errassem.

			Além dos críticos internos, a Igreja se viu criticada também pelos pensadores externos. Exemplo disso foi o poeta italiano Dante Alighieri (1265-1321), que atacou o papa em A divina comédia e Acerca da monarquia. Nesta obra, defendeu que o papa deveria abandonar toda a autoridade e todas as posses temporais, e se submeter ao poder do imperador. Carter Lindberg chama a nossa atenção para o fato de que os críticos medievais não pretendiam abolir o papado, e sim reformá-lo e retornar a Igreja ao modelo da Igreja Primitiva.

			O papado, por incrível que pareça, não se preocupou com essas críticas. Ao invés de respondê-las, intensificou seus mecanismos de controle burocrático e investiu na construção de palácios em Avignon. Os apelos aumentaram, e, em 1377, o Papa Gregório XI (1329-78) decidiu levar o papado de volta a Roma, morrendo logo em seguida. Os católicos, então, exigiram que o papado continuasse em Roma e que um italiano fosse eleito. Os cardeais escolheram Bartolomeo Prignano, um napolitano que assumiu com o nome de Urbano VI (1318-89). Em seguida, os cardeais chegaram à conclusão de que tinham incorrido num erro e impugnaram o próprio processo eleitoral. Então, foram para Avignon e elegeram Clemente VII (1378 a 1394). Urbano não aceitou a nomeação de outro papa e excomungou Clemente, que fez o mesmo com Urbano. A situação ficou complicada, afinal, o mesmo colégio de cardeais havia eleito ambos. De 1378 a 1417, portanto, a Cristandade se viu dividida entre dois papas, sendo um em Avignon e outro em Roma, sem saber a qual dos dois deveria obedecer para garantir a salvação de sua alma. A Europa se dividiu: a França e a Península Ibérica seguiam Clemente VII, enquanto a Inglaterra e o Sacro Império Romano-Germânico seguiam Urbano VI.

			Em junho de 1408, os dois colégios de cardeais (Avignon e Roma) decidiram se encontrar em Pisa (o concílio durou de março a julho de 1409, mas tanto Clemente como Urbano se recusaram a participar) e contaram com representantes de todas as regiões europeias. O concílio, então, anulou os dois papas e elegeu um novo, Alexandre V (1409 a 1410). Ambos, obviamente, não aceitaram a decisão do concílio, e a Cristandade se viu com três papas. Depois de Alexandre V, atuou em Pisa o Papa João XXIII (1410 a 1415).
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